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Tribunal de Recurso da Republica Democratica de Timor Leste 
_______________________ 

Nomes dos Peticionários 
 

- Fernanda Mesquita Borges, de Nacionalidade Timorense, natural de Dili, Presidente do 
Partido Unidade Nacional (PUN)  e Deputada no Parlamento Nacional, residente em 
Taibesi; 
 

- Jose Luis de Oliveira, de Nacionalidade Timorense, natural de Baucau, Director da 
Associação HAK, residente em Fatuhada; 
 

- Padre José Filipe de Jesus Pereira de Araújo, de Nacionalidade Timorense, natural de 
Bobonaro, Coordenador de Programa, Comissão de Justiça e Paz, da Diocese de Dili, 
residente em Liquiçá; 
 

- Padre Angelo Salsinha Trindade, de Nacionalidade Timorense, natural de Ermera, 
Director, Departamento da Juventude, da Diocese de Díli, residente em Bidau-Lecidere; 
 

- José Amaral, de Nacionalidade Timorense, natural de Viqueque, Team Leader Advocacy, 
FONGTIL, residente em 4 de Setembro; 
 

- Maria Afonso de Jesus, de Nacionalidade Timorense, natural de Dili, Board ANTI, 
residente em 4 de Setembro; 
 

- Edio Saldanha Borges, de Nacionalidade Timorense, natural de Dili, Board ANTI, 
residente em Santa Cruz; 
 

- Sisto dos Santos, de Nacionalidade Timorense, natural de Lospalos, Coordenador do 
Front Universitariu Timor Leste, residente em Mate La Hotu B.T. 
 

- Maria Manuela Leong Pereira, de Nacionalidade Timorense, natural de Covalima, 
Coordenadora Nacional do Programa ICTJ-Timor Leste 

 
- Higinio Posinato Zamor E Silva, de Nacionalidade Timorense, natural de Viqueque, 

Assistente Coordenador, Comissão de Justiça e Paz, Diocese de Dili, residente em 
Comoro. 
 

- Luis de Oliveira Sampaio, de Nacionalidade Timorense, natural de Liquiçá, Advogado, 
membro da Associação de Advogados de Timor Leste, residente em Lahane Ocidental. 

______________________ 
 

Em Petição para Examinar a Constitucionalidade do Decreto 
Presidencial No. 53/2008 De 19 de Maio de 2008 
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MERITÍSSIMO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE RECURSO 
 

DILI – Timor-Leste 
 
Nós, os peticionários nomeados nesta petição, através da Advogada Natércia 
Barbosa de Deus, com escritório na Associação HAK, Rua Gov. Serpa Rosa, 
Farol Dili, ao abrigo do artigo 48 da Constituição da República Democrática 
de Timor Leste requeremos a intervenção do Tribunal de Recurso para o 
exame da constitucionalidade do  Decreto Presidencial No. 53/2008 de 19 de 
maio de 2008.  
 
Este pedido é feito com fundamento nos alicerces do Estado Democrático de 
Direito, na perspectiva da justiça e, sobretudo, com respeito pelos ideais 
proclamados pelo povo Timorense e em contínua homenagem aos que 
tombaram no combate para a independência do país, aos que sofreram e 
sofrem diante da irreparável perda dos seus entes queridos.  
 
Os requerentes trazem ao exame do Tribunal as matérias que ora elencam, a 
exigir, tal como é facultado em lei, o exame dos pontos que configuram a 
base para o exame da Constitucionalidade do Decreto Presidencial No. 
53/2008 de 19 de Maio de 2008. 
 
Os peticionários requerem ao Tribunal decidir sobre as seguintes questões de 
constitucionalidade: 
 
 
 

1. O Decreto Presidencial No. 53/2008 de 19 de Maio de 2008 é inválido 
por não ter observado as determinações expressas dos requisitos do 
artigo 85º da Constituição da RDTL. 

 
 
O artigo 85º, parágrafo (i), estipula que o Presidente pode conceder 
indulto ou comutação de  sentença, “ouvido o Governo”. 
 
No presente caso, o Presidente não “ouviu o Governo” antes de conceder o 
perdão, tal como expressamente determina a Constituição do país. 
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Um anúncio público emitido pelo Chefe de Gabinete do Ministério da 
Justiça, João Bosco Filipe Alves Correia (Suara Timor Lorosae, 13 de Junho 
de 2008, p. 8) faz saber que: 
 

“No dia 19 de Maio de 2008 o Governo enviou uma lista de todos os 
prisioneiros a Sua Excelência o Presidente da República com 
recomendações, [que] no caso de haver indultos, como anunciado pelo 
Presidente da República na mensagem à Nação Timorense no 
Parlamento Nacional quando voltou do tratamento na Austrália, para 
considerar reduzir anos de sentença de três meses para 83 
prisioneiros que ainda não completaram metade das suas 
sentenças, de modo a receber liberdade condicional, e para 17 
prisioneiros que já completaram metade da sua sentença, o 
governo  recomenda reduzir suas sentenças de seis meses. 
Particularmente para prisioneiros que foram sentenciados por 
violação sexual ou violência doméstica, o governo recomenda 
reduzir suas sentenças de só dois meses para todos (ênfase do 
original). 

 
Além disto, a deputada Fernanda Borges solicitou através de um 
requerimento ao Presidente do Parlamento, no dia 27 de Maio de 2008, para 
obter  todas as informações por escrito, de Suas Ex.cias o Senhor Primeiro 
Ministro e a Ministra da Justiça, as seguintes informações: 

(a) Número de condenados à pena privativa de liberdade à data de 20 de 
Maio de 2008; 

(b) Opinião proferida pelo Governo ao abrigo do disposto na alinea i) do 
artigo 85º da Constituição da República quanto aos indultos 
concedidos pelo Presidente da República através do Decreto 
Presidencial No. 53/2008 de 19 de Maio de 2008 Indulto Presidencial 
20 de Maio; 

 
No dia 6 de Junho de 2008, o Senhor Primeiro Ministro Kay Rala Xanana 
Gusmão enviou informações pertinentes relacionadas com o processo de 
concessão do indulto pelo Presidente da República. Estas informações 
confirmam que a ministra da Justiça só enviou ao Senhor Primeiro Ministro 
o Ofício No. 158 no dia 19 de Maio de 2008 com as seguintes 
recomendações e lista dos 83 reclusos condicionados para a redução da 
pena. 
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A recomendação da Ministra é a seguinte:  
 

“Com efeito, atentendendo ao prazo de cumprimento da pena 
propomos a V. Exa. Para os detidos que já tenham cumprido metade 
da pena, uma redução de seis a doze meses. Para os que cometeram 
crime de violação sexual e violência doméstica, propõe-se a redução 
da pena em 2 meses. Para os restantes, isto é, aqueles que não 
atingiram metade di cumprimento da pena propomos uma redução de 
três meses”. 

 
No mesmo dia 19 de maio de 2008, o Presidente da República enviou a 
proposta de indulto presidencial de 20 de Maio de 2008 para o Primeiro 
Ministro, com cópia para a Ministra da Justiça. 
 
O Presidente da República juntamente enviou o Decreto Presidencial e cinco 
anexos de lista nominal de 94  presos para serem indultados, incluindo o 
prisioneiro Rogério Lobato a quem o Presidente propôs conceder indulto 
parcial de metade da pena. 

 
Na sequência, no dia 20 de Maio de 2008, o Primeiro Ministro enviou uma 
carta ao Prsidente da República para recomendar o seguinte: 
 
“Contudo, quanto ao recluso, Senhor Rogério Lobato, dada a sensitividade 
do cazo e dada a oposição firme da Igreja e da Sociedade Civil, 
considerando também o facto de práticamente, não estar tão sujeito  à pena 
privativa de liberdade, como os restantes reclusos, sou da opinião que se 
podia conceder-lhe, apenas, um indulto de um ano de redução, com a 
condição do seu regresso à prisão no país. 
 
Como o artigo no. 2 do próprio decreto presidencial pressupõe que  “a 
concessão do indulto fica dependente do bom comportamento prisional”, 
seria bom que o Senhor Rogério Lobato voltasse o mais depressa possível ao 
estabelecimento prisional de Becora”. 
 
Sendo esta informacão do Ministério da Justiça  correcta, o Presidente só 
“ouviu o Governo” sobre o perdão que então pretendia conceder, já no 
próprio dia 19 de Maio de 2008. Surpreendentemente, este foi o mesmo dia 
em que o Decreto Presidencial No. 53/2008 foi publicado no Jornal da 
Republica. Esta circunstância torna extremamente inverosímil que as 
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recomendações do Governo tenham sido lidas pelo Senhor Presidente da 
República e tomadas em consideração antes de ele tomar a sua decisão e 
encaminhar o Decreto No. 53/2008 ao Jornal da República para impressão.  
 
Resta claro que, da informacão pública emanada pelo Chefe de Gabinete do 
Ministério da Justiça, mesmo que o Senhor Presidente tivesse lido as 
recomendações do Ministério da Justiça antes da efetiva promulgação do 
Decreto Presidencial No. 53/2008, os pontos de vista do Governo não foram 
considerados na sua inteireza e com a necessária atenção.  
 
O Presidente não só emitiu comutações de sentença muito mais 
significativas do que aquelas recomendadas pelo Governo, como também 
não concedeu comutações menores para aqueles que foram condenados por 
violações sexuais ou violência doméstica, como recomendadas pelo 
Governo. É também preocupante que o Presidente da República não tenha 
tomado em consideração a recomendação do Primeiro Ministro sobre o 
recluso Rogério Lobato,  demonstrando a sua intenção de não aplicar o 
requisito prescrito no artigo 2 do Decreto Presidencial que estipula que “a 
concessão do indulto fica dependente do bom comportamento prisional” e 
reforça o argumento que não ouviu o Governo (ver Anexo ). 
 
Apesar de a Constituição não exigir que o Presidente seja limitado na 
concessão de indultos a seguir exactamente as recomendações do Governo, a 
clara intenção do artigo 85, parágrafo (i) da Constituição é que o Presidente 
tomará em consideração as recomendações do Governo quando conceder 
indultos e comutações. Está claro que, neste caso, não foi este o proceder do 
Chefe de Estado. O senhor Presidente escolheu agir mediante um caminho 
próprio, sem observar o estabelecido em lei.  
 

2. O Decreto Presidencial No.53/2008 de 19 de Maio de 2008 é inválido 
por não cumprimento do devido processo legal. 

 
 
O artigo 85, parágrafo (i) não pode ser contemplado isoladamente, mas deve 
ser lido no contexto de toda a Constituição da RDTL, os objectivos e o 
espírito do texto da Constituição. Quando a Constituição é vista como um 
todo, de uma forma abrangente e articulada, tal como efetivamente deve ser 
lida, segundo orientam José Joaquim Gomes CANOTILHO e Jorge 
MIRANDA, entre outros Constitucionalistas, resta evidente que é o devido 
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processo legal, deve ser considerado também para o exercício dos poderes 
constitucionalmente-concedidos, incluindo os poderes do Presidente para 
conceder indultos e clemências.   
 
 

2.1. As fontes para exigência de um devido processo legal 
 

As fontes que fundamentam o devido processo legal estão nos princípios 
subjacentes à Constituição, a saber:  
 
(1) O estado de direito e o respeito aos direitos fundamentais dos indivíduos 
 

§ O artigo 1o, parágrafo 1 da Constituição estipula que o Timor-Leste é 
um estado democrático baseado na supremacia da lei, na vontade do 
povo e no respeito pela dignidade da pessoa humana; 

§ O artigo 6 da Constituição estipula que os objectivos fundamentais do 
Estado incluem a garantia e a promoção dos direitos e das liberdades 
fundamentais dos cidadãos, além  do respeito pelos princípios do 
Estado Democrático baseado na supremacia da lei.  

 
Destes princípios, pode-se, portanto, inferir que as decisões feitas pelos 
órgãos de soberania que envolvem a determinacão dos direitos 
fundamentais dos cidadãos, devem ser feitas de acordo com o processo 
devido. O devido processo legal é essencial na produção das decisões 
para limitar oportunidades para conflito de interesses,  nepotismo e outras 
formas de interferência com tomadas de decisão que venham a revestir 
qualquer sinal de arbitrariedade. É também um meio através do qual 
todos os cidadãos têm assegurados os direitos fundamentais envolvidos. 
Em face do devido processo legal, que funciona como as balizas para as 
decisões, estas não serão tomadas arbitráriamente, mas pelo contrário, 
serão feitas seguindo procedimentos claros de acordo com critérios 
definidos em lei. 
 
No momento em que, no exercício das suas funções, o Presidente exerce 
o seu direito de conceder indulto ou comutações, os direitos 
fundamentais de dois grupos de cidadãos são afectados: os direitos de 
prisioneiros à sua liberdade (que foram suspensos por um tribunal e que 
podem ser devolvidos pelo Presidente) e, igualmente,  os direitos das 
vítimas de ter os autores de crimes julgados e punidos por um tribunal 
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legalmente previsto e constituído para esta finalidade. Se as decisões são 
tomadas pelo Presidente sem que haja a estrita observância do devido 
processo legal, prisioneiros ou vítimas,  ou ambos, que não beneficiarem 
da decisão, podem vir a sentir que os seus direitos foram determinados 
sem consideração devida e em desacordo de critérios justos. 

 
 
 
(2) A doutrina da separação de poderes 
 

A Constituição da RDTL estipula no artigo 69 que “órgãos de soberania, 
nas suas relações recíprocas e exercício das suas funções, observarão o 
princípio da separação e interdependência de poderes estabelecidos na 
Constituição”. 
 
Assim, enquanto o Presidente é “o Chefe do Estado e símbolo e garantia 
da independência nacional e unidade do estado e do funcionamento 
normal das instituições democráticas” e “o Comandante Supremo das 
Forças de Defesa” (artigo 74),   os Tribunais “são órgãos de soberania 
com competências para administrar a justiça em nome do povo” e as 
decisões do Tribunal serão vinculativas, prevalecendo sobre as decisões 
de qualquer outra autoridade” (artigo 118(1) e (3)). De acordo com esta 
separação de poderes, seriam de ordinário os Tribunais a determinar a 
responsabilidade criminal num caso particular, e decidir sobre a sentença 
de uma pessoa declarada culpada.  
 
Todavia, em nenhum estado a separação de poderes é absoluta, e o poder 
de um Presidente de conceder indultos e comutações em casos 
específicos, é um desvio aceite e relativamente comum da doutrina da 
separação de poderes. O processo histórico do Direito e da construção do 
Estado moderno observou estas singularidades para a configuração do 
processo de exercício do poder. Deste assunto já se ocuparam os teóricos 
clássicos do estudo do Poder contemporâneo.  
 
No entanto, precisamente porque este poder Presidencial constitui um 
desvio da separação de poderes, deve ele próprio ser muito 
cuidadosamente regulado. Este cuidado de natureza jurídico-legislativa 
advém da extrema necessidade de limitar abusos, de modo a assegurar 
que o Poder não seja usado de um modo tal que esteja fundamentalmente 
a minar o papel dos Tribunais. Inspirou-se nesta perspectiva a escultura 
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do Estado Moderno e do Estado contemporâneo, prevenindo 
autoritarismo ou benesses de alguns segmentos. Tanto a França, quanto a 
Espanha, como Portugal, entre muitos outros países, zelam para evitar o 
extremo de poder vir um Presidente, no exercício desta sua prerrogativa, 
a perdoar todos os prisioneiros após a sua condenação. Por esta 
necessidade de conter com limites legais o exercício do poder do 
Executivo, confere a lei o respeito às decisões dos Juízes e dos Tribunais. 
Trata-se de uma ordem de facto e de direito, não uma ficção.  
 
 

2.2. O conteúdo dos requisitos do “due process of law” 
 
O meio habitual através do qual é estabelecido e passa a ser implementado 
um sistema de devido  processo legal para indultos seria através da criação 
de uma lei estabelecendo tanto os processos como os critérios pelos quais os 
indultos Presidenciais são concedidos. Até que tais leis sejam promulgadas 
em Timor Leste, os órgãos de soberania envolvidos na concessão de indultos 
Presidenciais, ou seja, não só o Presidente, mas também o Governo, que 
deve sempre ser ouvido no assunto, estão legalmente obrigados a tomar 
medidas para estabelecer e dar publicidade a um procedimento claro e 
transparente.  Isto deveria envolver: 
 

-  a busca formal de recomendação formal do Governo; 
-  providenciar recomendações do Governo para o Presidente, baseado 
em critérios  
   claros; 
-  uma consideração justa da recomendação do governo pelo 
Presidente; 
-  uma decisão do Presidente  alusiva aos critérios acima 
mencionados.  

 
A construção dos critérios usados na decisão sobre as concessões de indultos 
é relativamente semelhante nas diversas jurisdições. Estes critérios deveriam 
incluir, no mínimo, os seguintes elementos:  
 

- o comportamento do prisioneiro, enquanto na prisão,  
- a gravidade e a natureza do crime cometido, e  
- a reabilitação do prisioneiro e o potencial para uma reintegração bem 
sucedida na    



 9 

  comunidade (incluindo o risco de recair no crime). 
 
No caso atual que o Timor Leste enfrenta, parece que apenas uma minima 
tentativa foi feita para buscar a necessária informação do Governo, tal como 
fora referido anteriormente, mas nenhuma referência foi feita no processo 
aos critérios para a concessão da amnistia.  Agiu, pois, o Senhor Presidente, 
com “autoridade” que não deriva da lei. Assim, agiu ferindo a lei do seu 
país. 
 
O Decreto Presidencial No. 53/2008 menciona “bom comportamento na 
prisão” (artigo 2). Todavia, é claro que isto não foi aplicado na prática. A 
mais clara demonstração disto é a inclusão de Rogério Lobato como um 
beneficiário da clemência, apesar de, por duas vezes, ele não ter cumprido 
ordens do Tribunal Distrital de Díli exigindo o seu regresso para Timor 
Leste (ver, a propósito, a declaração emanada pelo Ministério da Justiça, 
Suara Timor Lorosae, 13 de Junho de 2008, p. 8). 
 
Não foi prestada a devida consideração, a consideração determinada em lei, 
à natureza e à gravidade dos crimes cometidos ou o grau de reabilitação ou a 
possibilidade de recaída no crime. Assim, é claro que esta omissão 
gravíssima ensejou a emissão de clemências a todos os nove homens que 
ainda estão a cumprir penas por crimes contra a humanidade cometidos em 
1999. Estes homens receberam o mesmo nível de clemência oferecido a 
outros prisioneiros, apesar da natureza monstruosa dos crimes que 
cometeram. Isto é o caso, apesar do facto de um desses homens, Joni 
Marques, tão recentemente como Setembro de 2007, ter declarado 
públicamente, que não tem sentimentos de remorso em relação aos seus 
crimes, inclusive o massacre de um grupo de religiosos (Audiência Pública 
da Comissão de Verdade e Amizade, Dili, 26 de Setembro de 2007). Apesar 
do sofrimento das vítimas e das famílias das vítimas, em crimes de natureza 
diversa, buscou o Presidente, enquanto signatário do Decreto multi-citado, 
de nivelar todos os argüidos, nivelar todos os condenados, nivelar todos os 
crimes, desconhecendo a natureza da dor que os crimes contra a 
humanidade, contra a história e a soberania do povo Timorense, provocaram 
de per si. 
 
Estes factos sugerem que, de facto, nenhuma consideração foi prestada a 
critérios tais como estes quando da concessão dos indultos foi feita. Pelo 
contrário, a evidência demonstra que a decisão foi feita sem olhar os casos 
individuais, mas simplesmente através de uma abordagem extensiva e 
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ilimitada, tomando a parte pelo todo, desconhecendo  as  especificidades,  o 
contexto,  a memória. O único meio através do qual diferentes  prisioneiros, 
enquanto autores de diferentes crimes,   foram tratados ao longo da apuração 
dos seus crimes, estava baseada na duração da sentença para cada um deles e 
na extensão do tempo já cumprido. Esta circunstância de não examinar a 
diferença dos crimes em um Decreto com tal envergadura, revela um claro 
fracasso em assumir as mais básicas formas do devido  processo legal. Isto 
viola não só os direitos das vítimas a ter, nos seus casos, os infractores 
tratados de acordo com a lei e o processo devido, mas também os direitos 
dos prisioneiros a ter as suas circunstâncias individuais consideradas em 
relação a reduções na sentença ou indultos. Afinal, os  prisioneiros que 
estejam entre aqueles efetivamente merecedores de indulto, não podem estar 
ao lado dos que são  injustamente recompensados.  
 

3. Decreto Presidencial No.53/2008 de 19 de Maio de 2008 é inválido 
porque viola o princípio da separação de poderes, contrariando o 
poder legislativo do Parlamento.  

Enquanto o artigo 85 parágrafo (i) permite ao Presidente conceder indultos e 
comutações de sentença, o artigo 95(1) estipula que é o Parlamento 
responsável pela legislação. Particularmente o artigo 95(3) parágrafo (g) 
estipula que conceder amnistias é atribuição do Parlamento Nacional. 
 
O papel de um órgão legislativo tal como o Parlamento Nacional 
(Constituição da RDTL artigo 92) é o de fazer leis de aplicação geral. Outros 
órgão de soberania implementam estas leis, mas somente o Parlamento 
Nacional tem o poder de criar tais leis. Este é o poder genuíno do 
Parlamento. 
 
Considerando esta argumentação e aproveitando, igualmente, da prática 
estabelecida em países tais como Portugal, não se pode inferir que o artigo 
85 parágrafo (i) da Constituição pretenda vir a dotar o Presidente com o 
poder de legislar, ou seja, de fazer uma lei de aplicação geral sobre a 
clemência. Não foi este o espírito que inspirou o legislador constituinte 
quando da redação do artigo 85 e do parágrafo supra aludido. Uma lei que 
estabeleça as categorias de pessoas que possam receber clemência não pode 
ser da lavra do Presidente. O poder presidencial tem como limite tanto a 
Constituição quanto o interesse público do país, assim como a sua história. 
Uma lei sobre Indulto não pode advir de uma iniciativa espontânea a distante 
do Parlamento. 
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Estabelecendo, nos artigos 1-3 do Decreto Presidencial No.53/2008, regras 
de aplicação geral através das quais, a concessão de clemências será 
determinada, o Presidente da República tomou para si um papel legislativo, e 
se imiscuiu no domínio do Parlamento Nacional.  
 
De facto, os artigos 1-3 do Decreto Presidencial Decreto No.53/2008 são 
aqueles do tipo de provisão estipulada que os redactores da Constituição 
poderiam ter tido nas suas mentes quando conceberam o Parlamento 
Nacional com o poder de conceder amnistias segundo o artigo 95(3)(g) – 
isto é, através de uma lei que venha a liberar, sob condições muito 
específicas, da responsabilidade criminal ou mediante uma redução de 
sentença.  
 
Ao emanar um decreto desta natureza, o Presidente está, portanto, a violar o 
artigo 69 da Constituição que exige respeito pela separação de poderes. Já 
que, na forma geral em que foi escrito, está para além dos poderes 
concedidos ao Presidente da República, é ultra vires e sem nenhum efeito.  
 
 

4. O Decreto Presidencial No.53/2008 de 19 de Maio de 2008 está 
maculado por um conflito de interesses 

 
 
As regras fundamentais da justiça natural exigem que, onde os funcionários 
participam no processo de decisão, eles devem ser imparciais, e não estar 
sob nenhuma forma de conflito de interesses. Ainda que a própria 
Constituição não determine isto expressamente, está na própria natureza da 
Carta Superior de um país, está na própria essência e na vocação da lei 
constitucional, implícitas referências na Constituição ao Estado de direito, 
tais como nos artigo 1º (1) e 6º (b). 
 
No presente caso, um claro conflito existiu a respeito do prisioneiro  Rogerio 
Tiago Lobato, que, além de condenado por um Tribunal, é primo da Senhora 
Ministra da Justiça. A Senhora Ministra, pois,  esteve directamente  
envolvida  no processo de providenciar recomendações ao Presidente da 
República.  No Ofício No. 158, de 19 de maio de 2008, a Ministra 
recomendou ao Primeiro Ministro a concessão de indulto de três meses ao 
seu primo, prisioneiro Rogerio Lobato, sabendo que o prisioneiro não 
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cumpriu ordens do Tribunal. O facto desta estreita relação familiar é, em si, 
suficiente para demonstrar um conflito de interesse. 
 
Este conflito de interesse, por sua vez, macula todo o processo da concessão 
de clemências a este indivíduo precisamente, posto que o Ministério da 
Justiça teria sido ouvido. “Ouvir” o Governo é uma parte essencial do 
processo de concessão do indulto. Segundo o artigo 85 parágrafo (i) da 
Constituição, o verbo “ouvir” ali está consignado e não pode ser 
desconhecido. Portanto quando inobservado o determinado em lei, fica de 
logo comprometido o próprio processo e, como tal, compromete com vício e 
defeito a própria concessão da clemência. 
 
 
 

5. O Decreto Presidencial No.53/2008 de 19 de Maio de 2008 viola o 
artigo 160 da Constituição 

 
 
O artigo 160 da Constituição da RDTL exige que crimes contra a 
humanidade, genocídio e crimes de Guerra cometidos entre 25 de Abril de 
1974 e 25 de Outubro de 1999 serão passíveis de processo criminal junto de 
tribunais nacionais ou internacionais. Se bem que a Constituição não o 
explicita, o claro objectivo desta provisão  é para implementar a obrigação 
de Timor Leste, sob o direito internacional,  de processar, julgar e punir os 
infractores de crimes internacionais sérios . Por esta razão, está claro que a 
frase “criminal proceedings” (processos criminais) no artigo 160 refere-se 
não só ao processo de julgamento (trial process), mas inclui também a 
imposição de uma sentença judicialmente determinada.  
 
A este respeito, os crimes internacionais são individualizados (singled out) 
para tratamento diferente dos outros crimes, “normais”, pela Constituição.  
Enquanto crimes ditos ordinários ou normais não necessitam de ser sujeitos 
a processos criminais, os crimes internacionais devem sê-lo. E esta razão 
deriva da dimensão macro que tais crimes envolvem, comprometendo a 
própria condição humana, posto que aviltantes, cruéis, atentando contra a 
história e a condição ontológica. 
 
Daqui segue-se que o artigo 160 da Constituição proporciona uma excepção 
aos poderes do Presidente de emitir indultos e comutações  de penas. Isto 
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porque estas medidas têm o efeito de remover o prisioneiro em questão do 
controle dos Tribunais e, portanto, dos processos criminais exigidos pelo 
artigo 160.  
 
Por esta razão, o Decreto Presidencial No. 53/2008 é inválido, na medida em 
que é aplicável a nove indivíduos culpados de crimes contra a humanidade, 
cometidos entre 25 de Abril de 1974 e 25 de Outubro de 1999 (Sixto Barros, 
Januario da Costa, Joao da Costa, Paulo da Costa, Mateus Lao, Joni 
Marques, Cesar Mendonca, Mateus Punef e Gonsalo dos Santos). 
 
 
 

6. O Decreto Presidencial No.53/2008 de 19 de Maio de 2008 viola 
direitos fundamentais e regras do Direito Internacional consagrados 
na Constituição 

 
 
Finalmente, o Decreto Presidencial viola os requisitos do “international 
human rights law”, incorporados na Constituição da RDTL, para julgar e 
punir pessoas responsáveis por crimes contra a humanidade. 

6.1. “International human rights law” e a Constituição da RDTL 
 
Os princípios fundamentais do Direito Internacional (“customary 
international law”) são importados para a Constituição da RDTL através do 
artigo 9(1). Além disso, o artigo 23 torna claro que a Constituição deve ser 
interpretada de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
fazendo, assim, efectivamente desse documento uma parte da lei 
constitucional timorense (“Timorese constitutional law”).  

6.2. O Direito Internacional e clemências para crimes contra a 
Humanidade 

 
Diante da ocorrência de crimes internacionais (genocídio, crimes contra a 
humanidade e crimes de guerra) consideram-se assuntos de preocupação de 
toda a humanidade, e por isso, não são eles tratados pela iniciativa 
espontânea e pessoal de um Presidente. Dada a sua monstruosidade,  a sua 
abrangência  e o alcance cruel da sua natureza estes crimes não trazem, em 
si, matéria para serem tratados simplesmente segundo a discreção soberana 
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do estado no qual eles ocorrem. Por isso, é necessário  o efectivo 
processamento de crimes internacionais e disto cuidou o organismo 
internacional competente, não autorizando que um titular do executivo de 
qualquer país pudesse cumprir individualmente a dimensão magnânima de 
um perdão de um crime que não tem perdão. Esta norma sobre crime contra 
a humanidade pode  surgir, entre outras fontes, a partir das seguintes regras: 
 

- O direito das vítimas a uma solução jurídica efectiva (“effective 
remedy”) (UDHR, artigo 8); e 

 
- O direito de todas as pessoas a uma audiência justa e pública por um 
tribunal independente e imparcial, na determinação dos seus direitos e 
obrigações  (UDHR artigo 10, Constituição da RDTL, artigo 26). 

 
O requisito para que crimes internacionais sejam processados e julgados 
estão relacionados com o objectivo de punir aqueles que forem encontrados 
culpados de tais crimes. Referências à necessidade de não meramente julgar 
mas também de punir crimes internacionais está incluída em diversos 
instrumentos internacionais: 
 
Por exemplo,  
 

· Resoluções da Assembleia Geral 3(I) (1946), 95(I) (1946), 170 (II) 
(1947), 2338 (XXII) (1967); 
 

· Os Princípios do Tribunal de Nuremberga, Princípio I: “Qualquer 
pessoa que comete um acto que constitui um crime sob o direito 
internacional, é dele responsável e sujeito a punição (“liable to 
punishment”); 
 

· A Convenção sobre o Genocídio (Genocide Convention), artigo I: “As 
Partes Contratantes (Contracting Parties) confirmam que o genocídio,  
cometido tanto em tempo de paz,  como em tempo de guerra, é um 
crime sob o direito internacional, que  elas se comprometem a 
prevenir e punir (to prevent and to punish); 
 

· O Conjunto de Princípio Actualizados (Updated Set of principles) 
para protecção e promoção de direitos humanos através de acção para 
combater a impunidade, Princípio 19, Deveres dos Estados 
relacionados com a administração da justiça: “Os Estados 
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comprometem-se a assumir (undertake) investigações imediatas, 
exaustivas, independents e imparciais das violações dos direitos 
humanos  e da lei humanitária internacional (international 
humanitarian law) e tomar medidas apropriadas a respeito dos 
perpetradores (perpetrators), particularmente na area da justiça 
criminal, assegurando que os responsáveis por crimes sérios (serious 
crimes) sob o direito internacional sejam processados, julgados e 
devidamente punidos (duly punished)”; 
 

· Os Princípios Básicos e Orientações sobre o Direito a Solução 
Jurídica e Reparação para Vítimas de Graves Violações de Leis de 
Direitos Humanos Internacionais e Sérias Violacões da Lei 
Humanitária Internacional (Basic Principles and Guidelines on the 
Right to a Remedy and Reparation for Victims of Gross Violations of 
International Human Rights Law and Serious Violations of 
International Humanitarian Law), adoptado pela Asembleia Geral 
Resolução 60/147, parágrafo 4:  “Em casos de grave violação da lei 
internacional de direitos humanos (international human rights law) e 
sérias violações da lei humanitarian internacional (international 
humanitarian law) constituindo crimes sob o direito internacional 
(international law), os Estados têm o dever de investigar, e se existe 
evidência suficiente, o dever de submeter a processo a pessoa 
alegadamente responsável pelas violações, e se declarada culpada 
(found guilty), o dever de puni-lo ou puni-la (the duty to punish her or 
him)”. 

 
· Ver também Resoluções da Assembleia Geral: 2391 (XXII) (1968), 

2712 (XXV) (1970), 2840 (XXVI) (1971), e 3021 (XXVII) (1972). 
 
Declarações do requisito (statements of the requirement) para punir crimes 
contra a humanidade têm sido feitas também por tribunais internacionais. O 
Tribunal Inter-Americano de Direitos Humanos declarou que: 
 

“Porque o indivíduo e toda a humanidade são vítimas de todos os 
crimes contra a humanidade, a Assembleia Geral das Nações Unidas, 
since the individual and the whole of mankind are the victims of call 
crimes against humanity, the General Assembly of the United Nations 
mantém desde 1946 que os responsáveis pela comissão de tais crimes 
sejam punidos (must be punished)” (Almonacid-Arellano et al v Chile, 
26 de Setembro de 2006, para. 106). 
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E que: 

 
“…Os Estados não podem negligenciar o seu dever de investigar, 
identificar e punir (punish) aquelas pessoas responsáveis por crimes 
contra a humanidade através da implementação de leis de amnistia ou 
quaisquer outras provisões domésticas parecidas (any other similar 
domestic provisions)” (Almonacid-Arellano et al v Chile, 26 de 
Setembro de 2006, para. 114). 

 
É claro que um periodo de tempo curto ou simbólico na prisão não poderia 
satisfazer o espírito deste requisite  de penalização em face da natureza do 
crime cometido. 
 
A respeito das medidas de clemência e como elas se relacionam com este 
princípio as regras e práticas dos tribunais internacionais existentes 
estabelecidos pelas Nações Unidas ou com envolvimentgo das Nacões 
Unidas para julgar os suspeitos de genocídio, crimes contra a humanidade e 
crimes de guerra são relevantes. É significativo que o Tribunal Criminal 
Internacional (International Criminal Tribunal) para a ex-Jugoslávia, o 
Tribunal Criminal Internacional (International Criminal Tribunal) para 
Rwanda, e o Tribunal Especial (Special Court)  para a Serra Leoa todos  
proíbem  estados custódios (custodial states) ou estados onde os prisioneiros 
julgados culpados são detidos (the states where prisoners convicted by the 
tribunals are held) de aplicar as suas leis domésticas normais para clemência 
a indivíduos declarados culpados (convicted) de crimes internacionais pelos 
tribunais. Pelo contrário, todas essas três instituições exigem que a decisão 
para reduzir sentenças deve ser feita pelos próprios juízes do tribunal, 
tomando em consideração critérios estabelecidos (ICTY Statute article 28, 
ICTR Statute article 27, SCSL Statute article 23; see ICTY Rules of 
Procedure and Evidence Rule 125; ICTR Rules of Procedure and Evidence 
Rule 126 and ICTY Practice Direction on the Procedure for the 
Determination of Applications for Pardon, Commutation of Sentence and 
Early Release of Persons Convicted by the International Tribunal, 15 August 
2006).  
 
Quando lido conjuntamente com os numerosos instrumentos internacionais 
que exigem que pessoas suspeitas de crimes internacionais sejam julgadas, e 
se declaradas culpadas sejam sentenciadas pelos tribunais, é claro que a lei 
internacional (international law) não permite a concessão de indultos ou 
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clemências quanto a crimes internacionais, excepto por  oficiais judiciais 
(judicial officers), ou seja, salvo para situações de ordens judiciais especiais, 
e de acordo com procedimentos e critérios claros. Distante desta 
circunstância a iniciativa de Decreto de Indulto não tem qualquer base legal 
garantidora. 
 
No contexto da Constituição da RDTL, sobretudo no artigo 9º., entre outros, 
isto significa que os crimes internacionais estão fora do escopo dos poderes 
do Presidente para conceder indultos e comutações. Por esta razão, 
concedendo comutações de sentença a nove indivíduos acima nomeados, 
que foram declarados culpados de crimes contra a humanidade, o Presidente 
actuou fora dos seus poderes constitucionais, e, portanto, inválidamente.  
 
 

7. DECISÃO REQUERIDA 

 
 
Pelas razões acima delineadas, os peticionários requerem ao Tribunal para 
examinar a presente petição à luz da Constituição da RDTL, da lei 
internacional e dos Princípios gerais de justiça e:  
 

1) Ordenar a submissão de todos os documentos relevantes ao processo 
pelo qual o referido Decreto  foi formulado, incluindo 
correspondência entre o Presidente da República e o Governo. Em 
anexo, estão alguns documentos providenciados pelo Governo, 
relacionados com a recomendação do Governo relativas aos indultos 
presidenciais. 
 
 
 

2) Com base nas razões acima delineadas, declarar que o Decreto 
Presidencial 53/2008 de 19 de Maio de 2008 foi contrário à 
Constituição, mediante as providências judiciais pertinentes ou:  

 
(a) declarar o decreto nulo ab initio e sem efeito; ou  
 
(b) revogar o decreto. 
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Imbuídos do mais alto respeito pelo Excelentíssimo Senhor Juiz, pelo 
Tribunal que está a examinar esta matéria e devotando o respeito dos 
requerentes aos princípios constitucionais que norteiam a Democracia, os 
peticionários requerem, pois, seja apreciado este pedido, com a publicidade 
devida à matéria, para salvaguarda da memória dos que lutaram pela 
independência e em solidariedade e respeito pelas suas respectivas famílias e 
todos os Timorenses, os que já tomaram, os que ainda estão a construir esta 
Nação,  e as futuras gerações. 
 
 
 
 
Dili, 26 de Junho de 2008 
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Fernanda Mesquita Borges   _________________________ 
 
José Luis de Oliveira    _________________________ 
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Padre Angelo Salsinha Trindade  _________________________ 
 
José Amaral      _________________________ 
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Edio Saldanha Borges    _________________________ 
 
Sisto dos Santos     _________________________ 
 
Maria Manuela Leong Pereira   _________________________ 
 
Higinio Posinato Zamor E Silva   _________________________ 
 
Luis de Oliveira Sampaio    _________________________ 
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